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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Vice-Diretora da Faculdade de Educação Thereza Porto Marques, mantida pela Associação Cultural e Educacional Porto Marques, solicita deste Conselho, pelo Ofício nº 56/2002, esclarecimentos a respeito do Parecer CEE nº 78/93, que autoriza os Licenciados em Pedagogia, na Habilitação Magistério das matérias Pedagógicas, a exercer o Magistério de 1ª a 4ª série do 1º Grau, indagando se esse documento ainda está em vigor.

O Parecer CEE nº 78/93, acima mencionado, respondeu consulta da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo sobre o exercício de magistério nas séries iniciais do antigo 1º Grau, para os licenciados em Pedagogia, independentemente da existência de uma habilitação com esse nome, garantindo esse direito aos licenciados em Pedagogia pela Faculdade de Educação da USP e estendendo-o, “por eqüidade, a todos os Licenciados em Pedagogia, Licenciatura Plena, que tenham cursado as disciplinas Metodologia do Ensino de 1º Grau e Prática de Ensino do 1º Grau e integralizado, em seu conjunto, pelo menos, 160 horas/aula de estudos dessas disciplinas”.

Após a edição da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, os Pareceres nºs 02/2000, 226/200 e 263/2000 em consultas semelhantes, embasaram sua fundamentação nos Pareceres CEE nºs 78/93 e 162/94 e exararam a mesma conclusão quanto à possibilidade dos interessados lecionarem nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, quando portadores de Licenciatura Plena em Pedagogia, comprovado o estudo no curso das disciplinas Metodologia do Ensino Fundamental e Prática de Ensino na Escola Fundamental com, pelo menos, 160 horas.

1.2 APRECIAÇÃO

Este Conselho Estadual de Educação, como órgão normativo do sistema, estabeleceu, pela Indicação CEE nº 12/2000, diretrizes, orientações a respeito da qualificação necessária de docentes para ministrar aulas nas disciplinas do currículo da educação básica.

A Indicação CEE nº 09/2001 dá maiores esclarecimentos e estabelece princípios norteadores aos responsáveis pelo processo de atribuição de aulas, que garantam a flexibilidade de decisão que cada caso requer a fim de, sem prejudicar as escolas, respeitar os direitos dos principais envolvidos que são os professores. Também ressalta dois aspectos importantes: a experiência adquirida através da prática, que associada à formação teórica lhe sustenta e lhe dá significado, e a organização curricular do Ensino Fundamental e Médio por áreas de conhecimentos, em contraposição à divisão rígida por disciplinas, próprias do regime anterior.

A citada Indicação faz uma distinção entre o direito de lecionar e a aptidão para lecionar determinadas disciplinas de áreas afins. Considera que também estão autorizados a lecionar, independente de qualquer providência administrativa, os professores licenciados em áreas consideradas afins ou que, pela formação teórica e experiência prática comprovada, evidenciem condições satisfatórias para o exercício do magistério.

A Indicação orienta as autoridades responsáveis no sentido de que devem embasar as suas decisões nos fundamentos acima referidos, levando em conta, principalmente, a conveniência e o funcionamento regular das escolas, cujo processo pedagógico não pode sofrer solução de continuidade.

De modo objetivo, a Indicação estabelece:

“A) Têm direito a lecionar

II – No ensino fundamental (ciclo I – 1ª a 4ª série):

1. Os portadores de Licenciatura em Pedagogia com habilitação específica;

2. Os portadores de diploma de Habilitação Específica para o Magistério (HEM) e de curso normal de nível médio.

.....................................................

“B) Estão autorizados a lecionar:

II – No ensino fundamental (ciclo I – 1ª a 4ª série):

· Os Licenciados em Pedagogia sem habilitação específica”.

3.
Como se pode concluir, o Parecer CEE nº 78/93 encontra respaldo na Indicação CEE nº 09/2001, mas deve ser entendido com as orientações nela contidos.

Pelo acima exposto, podemos concluir que a legislação em vigor, que estabelece orientação a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrarem aulas nas disciplinas do currículo da educação básica, é a Indicação CEE nº 09/2001.

2. CONCLUSÃO 

Responda-se à interessada, nos termos do Parecer.

São Paulo, 20 de novembro de 2002.

Consº João Gualberto de Carvalho Meneses

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 18 de dezembro de 2002.

Consº Fábio Romeu de Carvalho
No exercício da Presidência da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de dezembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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